
BRAGA
Reuniâo Ordinária Pública de 2017/06/19

10. PEDIDO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA - IMÓVEL SITUADO NA

RUA DO CAIRES (MAXIMINOS) BRAGA -JOSÉ BERNARDO DA

PONTE:

Do Sr. Vereador da Área do Urbanismo, submetendo à apreciação

do Executivo Municipal o pedido de informação prévia, em que é

requerente José Bernardo da Ponte, com vista à alteração das

autorizações de utilização nos 310, 311, 312, 312-A, 313 e 314,

emitidas em 19.08.1986, destinadas a “escritório”, a que

correspondem as frações “E”, “F”, “G”, “H”, “1” e “J”, situadas no 1°.

Andar, do prédio situado na Rua do Caires (antiga freguesia de

Maximinos) atualmente designada por União das freguesias de Braga

(Maximinos, Sé e Cividade), descrito na 2. Conservatória do Registo

Predial sob o n°. 27/19860709 e inscrito na matriz urbana n°. 1475,

para seis habitações.

A operação urbanística descrita enquadra-se no artigo 14°. Do

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), aprovado pelo

Decreto-Lei n°. 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual.

Tem pareceres internos da DACPGP e DSJC desta Câmara Municipal.

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos
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PROCESSO: 1017/2016

REGISTADO data de remessa;
< tviunico DMUOP - DIREÇÃO MUNICIPAL DE URBANISMO, ORDENAMENTO E PLANEAMENTO

OFICIO NOTIFICAÇÃO Exmo. Senhor

Na.: 10128/2017 José Bernardo da Ponte

DATA: 05/06/2017 Rua da Cotorela. 25

4700-263 BRAGA

LOCAL DA OBRA: RUA DO CAtRES, 314-, 10

BRAGA

ASSUNTO 1 DECISÃO SOBRE PEDIDO DE INFORMAÇÃO PRÉVIA

Para os devidos efeitos, cumpre-me informar V. Exa. que o pedido de informação prêvia, apresentado pelo processo

acima identificado, datada de 30/05/2017, por despacho do Sr. Vereador com o Pelouro da Regeneração Urbana,

Património, Relação com as Universidades, Urbanismo, Planeamento, Ordenamento e Mobilidade, com competéncia

delegada do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Braga, vai ser remetido para reunião do executivo da Câmara.

Com os melhores cumprimentos,

O Vereador,

(Miguel de Meio Bandeira (Prof.))
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Informação: I/3011/DGUEP/2017 — 1290/B/DGUEP/2017

Data: 15-05-2017

-
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Por subdelegoção de competência de 28.10.2013 do Sr. Presidente

À
a-

DatajfjL/&Jr.

.
(Adosinda Pereira)
A Chefe de Divisão de Gestão Urbanística e Espaço Público
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Processo n.2 1017/URB/PROC/16 - Pedido n.24054/URB/PED/17

Requerente: José Bernardo da Ponte

Local da Obra: Rua do Caíres, n°314, 1.0 andar

Assunto: Pedido de Informação Prévia — Resposta ao ofício n/ ref.°S/2928/DMUOPSN2017 de 06.04.2017

Técnico responsável: Ilídio Sousa

Praça do Município 4704-514 BRAGA - fel. 253 203 150 - fax 253613 387 - e-mau municipe@cm-braga.pt
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Caracterização do Pedido

Através de requerimento registado em 24.04.2017 sob o n.24054/URB/PED/17, pretende o requerente

dar resposta ao teor da informação I/1940/DGUEP/2017 de 28.03.2017 transmitida através do ofício

n/ refis/2928/DMUOPSA/2017 de 06.04.2017, a que respeita o Pedido de Informação Prévia com vista

à alteração das autorizações de Utilização nY’310, 311, 312, 312-A, 313 e 314, emitidas em 19.08.1986,

destinadas a “escritório”, a que correspondem as frações “E”, “F”, “G”, “H”, “1” e “J”, sitas no li andar

de edifício instituído no regime de propriedade horizontal, descrito na 2. Conservatória do Registo

Predial sob o n.927/1 9860709 e inscrito na matriz Urbana n.21475, para seis habitações.

A operação urbanística descrita enquadra-se no artigo 14.2 do Regime Jurídico da Urbanização e

Edificação (RJUE), aprovado pelo Decreto-Lei n.2555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

Instrução

O pedido está instruído com a documentação em falta solicitada na informação /1940/DGUEP/2017 de

28.03.2017, nomeadamente plano de acessibilidades que representação da rede de espaços e

equipamentos acessíveïs e termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado a subscrever

projetos que atesta que a execução das obras se conformam com o disposto no Regulamento Gera! do

Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.29/2007, de 17 de janeiro.

Análise Regulamentar — Dotação de Estacionamento

O requerente apresenta memória descritiva com alegações que visam justificar a ausência de

estacionamento de apoio às habitações a concretizar, nomeadamente: “ .... solicita-se a isenção de

lugares de estacionamento de acordo com o artigo 107, n.91, do regulamento do Plano Diretor

Municipal de Braga, com os seguintes fundamentos:

- Técnica e economicamente justifica-se essa isenção, face à idade do prédio, edificado há cerca de 30

a anos — cuja estrutura impossibilita agora afetar e/au construir espaços para estacionamento - e ao facto

de na área existirem alternativas de estacionamento viáveis (avença de estacionamento no área de

parcómetros, a requerer conforme MO0-UV.O1.O1_17 da CMB, e/ou pelo menos dois parques públicos),

sendo certo que os futuros residentes nas habitoçães poderão recorrer a essas alternativas.

- Também se solicita a isenção de dotação de lugares de estacionamento, ao abrigo da alínea c), do

referido n.1 do artigo 107 do regulamento do POM, uma vez que se verifica o que se dispõe nesta

alínea, ou seja ((As dimensões do edifício ou a sua localização urbana tornam tecnicamente

desaconselhável ou inviável a construção do estacionamento, por impossibilidade de obter uma solução

funcionolmente adequada?).”

No requerimento é ainda referido que: no que diz respeito ao estacionamento, o requerente

confirma o que é mencionado na memória descritiva, solicitando agora a isenção da dotação face ao

artigo 107, alínea c) do regulamento do POM e acrescenta que, segundo informações dos serviços da

CMB, a Rua do Caires, dispõe de parcómetros que é possível avençar à CMB, para além de 2 parques de

estacionamento públicos que também fazem avenças para estacionamento. Os futuros residentes nas

habitações recorrerão a essas alternativas.”
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Parecer Interno — Dotação de Estacionamento

Na sequência das alegações apresentadas foi remetido o pedido à Divisão de Trânsito de Mobilidade

para parecer sobre a isenção requerida.

A 11.05.2017 a DTM informa:

Analisada a problemática relativa às condições de estacionamento automóvel apresentadas pelo

requerente, verificam-se que as premissas apresentadas são válidas à face da legislação em vigor

nomeadamente através do Regulamento do PDM de 2015 (ultima versão). Reitera-se igualmente a

informação da existência de parques de estacionamento pública nas imediações do edifício em causa,

bem cama a possibilidade de avençar lugares concessionados, neste casa à ESSE, nas condições

elencadas no Código Regulamentar do Município do Braga e que existem na Rua da Caires, Cardoso

Avelina e Rua Cruz da Pedra, senda estes os arruamentos mais próximos do local em vista. Assim, e salva

melhor opinião, está o processo em condições de prossecução.

À Consideração Superior”

A 12.05.2017 a chefe de divisão da DTM informa:

Concorda-se com a informação da técnica da DTM.
Ao Sr. Eng. Diretor.”

A 12.05.2017 o diretor do Departamento Municipal de Planeamento e Ordenamento Territorial

(DMPOT) informa: “Concordo coma informação da DTM”.

Outros pareceres internos

Conforme já referido em 13.02.2017, compulsados os antecedentes processuais verifica-se que o

edifício foi construído em parcela de terreno resultante de venda em hasta pública pela câmara

municipal, pelo que previamente à emissão de parecer conclusivo o pedido foi, em 04.01.2017,

remetido à Divisão de Aprovisionamento, Contratação Pública e Gestão do Património (DACPGP) para

informar sobre eventuais impedimentos legais à alteração descrita.

A 13.01.2016 a Divisão de Aprovisionamento, Contratação Pública e Gestão do Património (DACPGP)

informa:

“Consultado o Cadastro Imobiliário de Maximinos, existente nesta Divisâo, verifica-se que o lote A sito

na rua do Caires, freguesia de Maximinos, foi vendido em hasta pública em 03.02.82 ao Sr. José

Bernardo da Ponte, que em cumprimento do que foi deliberado veio celebrar o contrato de compra e

venda em 24.01.83 que anexo.

Envio também em anexo o regulamento para venda em hasta pública de cinco lotes sitos na rua do

Caires e planta topográfica.”

Conforme “regulamento para venda em hasta pública” anexo ao processo pela DACPGP constata-se nas

respetivas condicionantes (pontos 1.1. e 1.2) que o 1.2 piso do edifício foi destinado a escritórios, não

sendo permitida a construção para fins diversos.

Na sequência da referida condicionante, a 17.01.2017 foi remetido o processo à Divisão dos Serviços

Jurídicos e de Contencioso (DJSC), para informar se as condicionantes descritas constituem atualmente

ónus à alteração pretendida tendo presente a certidão do registo predial apresentada.
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A 06.02.2017 a Divisão dos Serviços Jurídicos e de Contencioso (DJSC) concluiu haver legitimidade na
alteração apresentada desde que verificados os requisitos essenciais e cumulativos e as conclusões
vertidas no seu parecer com despacho de 08.02.2017.

Análise Urbanística

De acordo com o Plano Diretor Municipal publicado no Diário da República, 2. Série, n.2201, a
04.12.2014, através do Aviso n.I3576/2O14 o edifício está inserido em terreno classificado como “Solo
Urbano — Urbanizado — Espaço Residencial- ER1”.

Conforme artigo 66., n.21, alínea a), subalíneas i) e ii), do regulamento do PDM a referida classe de solo
é vocacionada à utilização pretendida.

Análise Regulamentar - Alteraçâo de Utilização
A alteração de utilização e as obras de adaptação propostas foram aprovadas pelos condóminos do
prédio em ata de assembleia anexa ao pedido registado em 19.12.2016.
A declaração de responsabilidade do autor do projeto, nos termos do n.28 do artigo 20. do RiUE, no
que diz respeito aos aspetos interiores, constitui garantia bastante do cumprimento das normas legais e
regulamentares aplicáveis, excluindo a sua apreciação prévia.

O plano de acessibilidades com representação da rede de espaços e equipamentos acessíveis está
acompanhado de termo de responsabilidade do respetivo autor que atesta que a execução da operação
urbanística se conforma com o Decreto-Lei n.2163/2006, de 8 de agosto, e demais normas legais e
regulamentares aplicáveis, pelo que a câmara municipal fica igualmente dispensada da sua apreciação
prévia conforme artigo 3.2, n.22, desse diploma, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n.2136/2014,
de 9 de setembro.

Conclusão

Face ao exposto concluiu-se que o PIP apresentado reúne condições à aprovação do órgão executivo do
município (Reunião de Câmara) pelos motivos melhor descritos na informação da DSJC de 06.02.2017.
O processo deve seguir a tramitação interna descrita devendo ser dado conhecimento ao requerente
desse ato administrativo e do teor do presente parecer.
O requerente deve ainda ser informado que o deferimento do PIP fica condicionado à deliberação
favorável do órgão executivo do município.
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Documento n°: 4054/URBIPED/17 CNn i9
Data Registo: 24-04-2017 N4j Li 2oL. os. Af
Assunto: URR - Urbanismo - Junção de Elementos - Urbanismo - Junção de Elementos

Classificador: 99999999 - Genérico

Tipo Documento: Requerimento URB Livro: Requerimentos_PED

Entidade:

Nome/Designação: JOSE BERNARDO DA PONTE

Endereço: RUA DO ESPADANIDO, 32

Utilizador: Marta Garcia (Eng) Destinatário:Filipa Corais (Arqt)

Conhecimentos:

Data: 11-05-2017 15:01:33 Documento: 40541UR6/PEDII7

Analisada a problemática relativa às condições de estacionamento automóvel apresentadas pelo requerente, veriíicam-se que

as premissas apresentadas são válidas à face da legislação em vigor nomeadamente através do Regulamento do PDM de
2015 (ultima versão). Reitera-se igualmente a informação da existência de parques de estacionamento público nas imediações

do edifício em causa, bem como a possibilidade de avençar lugares concessionados, neste caso à ESSE, nas condições
elencadas no Código Regulamentar do Municipio do Braga e que existem na Rua do Caires, Cardoso Avelino e Rua Cruz da
Pedra, sendo estes os arruamentos mais próximos do local em vista. Assim, e salvo melhor opinião, está o processo em
condições de prossecução. A Consideração Superior
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Processo n.2 1O17/URB/PROC/16
Pedido n.94054/URB/PEDI17

Requerente: José Bernardo da Ponte

Local da Obra: Rua do Caires, n°314, 1.° andar

Assunto: Pedido de Informação Prévia — Resposta ao oficio n/ ref.’S129281DMUDPSN2O17 de 06.04.2017

Técnico responsável: Ilidio Sousa

Informação: I/2789/DGUEP/201 7 — 11 65íB/DGUFP/201 7
Data: 04-05-2017

Informação

Conforme informação da DTM lavrada a 28.04.2017, superiormente aceite na mesma data resulta que:
“Analisada o estudo prévio, verifica-se que estão plosmadas as questões normativas relacionadas com a mobilidade
e acessibilidode pedonol segundo o Dec. Lei. 163/2006 de 8 de Agosto.”

A resposta vertida pela DTM não compreende a questão colocada por estes serviços em 26.04.2017 onde é referido
que.

“O requerente apresento memória descritiva com alegações que visam justificara ausència de estacionamento de
apoia às habitaçães a concretizar, nomeadamente: “.... solicita-se a isenção de lugares de estacionamento de
acordo com o artigo 107, n.21, do regulamento da Plano Diretor Municipal de Braga, com os seguintes
fundamentos:

- Técnica e economicamente justifica-se essa isenção, face à idade do prédio, edificado há cerca de 30 anos
cuja estrutura impossibilita agora afetar e/ou construir espaços para estacionamento - e ao facto de no área
existirem alternativas de estacionamento viáveis (avença de estacionamento na área de parcómetros, a requerer
canforme MOD-TT3/01.01 17 da CMB, e/ou pelo menos dais parques públicos), sendo certo que os futuros
residentes nas habitações poderão recorrera essas alternativas.

- Também se solicita a isenção de dotação de lugares de estacionamento) ao abrigo da alínea c), da referido n. 1
do artigo 107 do regulamento do PDM, uma vez que se verifica o que se dispõe nesta alínea, au seja «As dimensões
da edifícia ou a sua localizo çõo urbana tornam tecnicamente desaconselhável au inviável a construção da
estacionamento, par impassibilidade de obter uma solução funcionalmente adequada».”

No requerimento é ainda referido que: ... no que diz respeita ao estacionamento, o requerente confirma o que é
mencionada na memória descritiva) solicitando agora o isenção da dotação face ao artigo 107, alínea c) do
regulamenta da POM e acrescenta que, segunda informações das serviços da CMB, a Rua do Caires, dispõe de
parcómetros que é possível avençar à CM8, paro além de 2 porques de estacianomenta públicas que também fazem
avenças para estacionamento. Os futuros residentes nas habitações recarrerõa a essas alternativas.”

Proposta

Face ao exposto solicita-se que o processo regresse à DTM para emitir parecer sobre a isenção requerida, com vista
à posterior análise conclusiva do pedido nestes serviços.

BRAGA
•1%

Município

DMUOP- ocu - DIVISÃO DE GESTÃO uRBANiSTIcA E ESPAÇO PÚBLICO - DGUEP

A Chefe de Divisão de Gestão Urbanística e Espaço Público

Praça do Município 4704 -514 BRAGA - fel. 253 203 150 - lux 253633387 - e-mali: municiuecm-hrago.pt
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Documento ri0: 40541URB/PEDII7

Data Registo: 24-04-2017 1 LI -0 - £

Assunto: URB - Urbanismo - Junção de Elementos - Urbanismo - Junção de Elementos

Classificador: 999.99.999 - Genérico

Tipo Documento: Requerimento URS Livro: Requerimentos_PED

Entidade:

Nome/Designação: JOSE BERNARDO DA PONTE

Endereço: RUA DO ESPADANIDO, 32

Utilizador: Filipa Corais (Arqt)

Conhecimentos:

Data: 02-05-2017 11:59:55
Concorda-se com a informação da técnica da OTM.
Ao Sr. Eng, Diretor.

Utilizador: Marta Garcia (Eng) Destinatário:Filipa Corais (Arqt)

Conhecimentos:

Data: 28-04-20471 0:35:55 Documento: 40541UR51PE0117

Analisado o estudo prévio, verifica-se que estão plasmadas as questões normativas relacionadas com a mobilidade e
acessibilidade pedonal segundo o Dec. Lei. 16312006 de 8 de Agosto. A Consideração Superior. Segue fisico

e
Destinatãrio:Miguel Mesquita (Eng)

Documento: 4054IURBIPEDII7
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A Chefe de Divisão de Gestão Urbanística e Espaço Pública

(Adosinda Pereira)

Adosinda Pereira
Ojefeda Dsáo de Gestão UrbansIb e Espaço PbIko
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Processo n.2 1017/URB/PROC/16
Pedido n.24054/URB/PED/17

Requerente: José Bernardo da Ponte

Local da Obra: Rua do Caires, n°314, 1° andar

Assunto: Pedido de Informação Prévia— Resposta ao ofício n/ ref.°S/2928/DMUOPSN2017 de 06.042017

Técnico responsável: Ilidio Sousa

Informação: II258OIDGUEPI2O1 7— 1 085/B/DGUEP/201 7
Data: 26-04-2017

Caracterização do Pedido

Através de requerimento registado em 24.04.2017 sob o n.94054/URB/PED/17, pretende o requerente dar resposta

ao teor da informação I/1940/DGUEP/2017 de 28.03.2017 transmitida através do ofício n/

ref.eS/2923/DMUOPSA/2017 de 06.04.2017, a que respeita o Pedido de Informação Prévia que incide sobre a

alteração das autorizações de utilização n.0’310, 311, 312, 312-A, 313 e 314, emitidas em 19.08.1986, destinadas a

“escritório”, a que correspondem as frações “E”, “F”, “6”, “H”, “1” e “J”, sitas no 1.0 andar de edifício instituído no

regime de propriedade horizontal, descrito na 2. Conservatória do Registo Predial sob o n°27/1 9860709 e inscrito

na matriz urbana n.91475, para seis habitações.

A operação urbanística descrita enquadra-se no artigo 14.° do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE),

aprovado pelo Decreto-Lei n°555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação.

Instrução

O pedido está instruído com a documentação em falta solicitada na referida informação, nomeadamente plano de

acessibilidades que representação da rede de espaços e equipamentos acessíveis e termo de responsabilidade de

técnico legalmente habilitado a subscrever projetos que atesta que a execução das obras se conformam com o

disposto no Regulamento Gera! do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.9 9/2007, de 17 de janeiro.

PraÇo do Município 4704-514 BRAGA - leI. 253203150 - fox 253613387 - e-mau municipe@cm-brogo.pt
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Análise Regulamentar — Estacionamento

O requerente apresenta memória descritiva com alegações que visam justificar a ausência de estacionamento de
apoio às habitações a concretizar, nomeadamente: “ .... solicita-se a isenção de lugares de estacionamento de
acordo com o artigo 101, n°1, do regulamento do Plano Diretor Municipal de Braga, com os seguintes
fundamentas:

- Técnica e economicamente justifica-se essa isenção, face à idade do prédio, edificado há cerco de 30 anos —

cuja estrutura impossibilita agora afetar e/ou construir espaços paro estacionamento - e ao facto de no área
existirem alternativas de estacionamento viáveis (avenço de estacionamento na área de parcómetros, o requerer
conforme MQD-flV.0l.01_17 da CMB, e/ou pelo menos dois porques públicos), sendo certo que os futuros
residentes nas habitoções poderão recorrera essas alternativos.

- Também se solicito o isenção de dotação de lugares de estacionamento, ao obrigo do alínea c), do referido n.? 1
do artigo 1079 do regulamento do PDM, uma vez que se verifica o que se dispõe nesta alínea, ou seja ((As dimensões
do edifício ou o suo localização urbana tornam tecnicamente desaconselhável ou inviável a construção do
estacionamento, por impossibilidade de obter uma solução funcionolmente ode quodo».”

No requerimento é ainda referido que: no que diz respeito ao estocionomento, o requerente confirmo o que é
mencionado no memória descritivo, solicitando agora o isenção do dotação face ao artigo 101, olineo c) do
regulamento do PDM e ocrescento que, segundo informações dos serviços do CMB, o Ruo do Caires, dispõe de
parcómetros que é possivel avençar à CMB, para além de 2 parques de estacionamento públicos que também fazem
avenças para estocionomenta. Os futuros residentes nas habitações recorrerão o essas alternativas”

Proposta

Face às alegações apresentadas solicita-se que o processo seja remetido à Divisão de Trânsito de Mobilidade para
emitir parecer sobre a isenção requerida, com vista à posterior análise conclusiva do pedido nestes serviços.

Praça do Municipio 4704-514 BRAGA
- fel. 253 203 150 - tax 253 613 387 - e-moil municipe@cm-brogo.p
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE GESTÃO, AOMINISTRAÇAO E PROSPETIVA

Divisão dos Serviços Jurídicos e de Contencioso

Processo n.°: 1017/URWPROC/16, cI3I4OItfRBIPED/I6
Requerente: DMUOP-DGU Divisão de Gestão Urbanística e Espaço Público

.-kutor( a): Pau la Vilaça
Data: 06.02.2017

A75 ,3UCkb \Z140

ASSUNTO: Pedido de informação prévia- alteração de utilização (3 qU’YICft tJvw o

ajdo.

No seguimento do despacho da Sr. Chefe de Divisão, Eng.a Adosinda Pereira, de
lO

17.01.2017, foi remetido a estes serviços o pedido acima indicado para que estes serviços se

pronunciassem quanto ao pedido de alteração de utilização apresentado pelo requerente e

informar se “(...) as condicionantes descritas canstituem ánus à alteração pretendida, tendo

presente a certidão do registo predial apresentada.”

Com vista ao adequado enquadramento da pretensão aqui em análise importa. para melhor

ompreensão, aqui revisitar os factos que estiveram na sua origem:

• Enquadramento fútico:

1. Através do documento 13140/URB/PED/16, de 19.12.2016, o requerente José

Bernardo da Ponte, através do seu procurador, Lino Henrique Soares Mesquita

Machado, veio apresentar pedido de informação prévia, relativamente à

pretensão da alteração de utilização, das frações E, F, G, H, 1, J, do prédio sito na

Rua do Caires, n. 314, 1. andar, desta urbe;

2. O requerente é legítimo proprietário do predio em análise, conforme certidão do

registo predial (junta ao processo);

3. Da certidão do registo predial e na constituição da propriedade horizontal resulta

que as frações E a Q destinam-se a escritórios. Acresce ainda que ‘(...) aos

D’v,são dossv’coç Juríd,cos e do Contencioso

Mun’npie de Braga Praça Munrc,pai, 4704S24 Braga teief. 2S3 203 BO eniaii
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propoetunos das frações autononius que constituem o res-du-choo, pruncuo e

segunda andare&. frações Co Q ;nclrisive- é conferido o dire;rc de alterarem a

configuraçõo interior das frações de que sejam e’clusivos donas, se obtiverem as

respetivas licenças camarárias, se necessárias e de dividirei?? as suas frações em

novas em novas frações ouconamas, em número e com o disvesicão que

entenoerem convenientes, e bem assim o direito de rocederen? ris

correspondentes modificações da titulo consrgturivo da propriedade nonzontai,

:ndiv,dua/izar,do as novos frações (..

4. O requerente adquiriu um lote de terreno, sito na Rua do Caires, deste Concelho.

a este Município; titulado por através da competente escritura pública de compra

e venda dataria de 24.01.1983, refletindo as condicionantes estouiadas no

regulamento de venda de hasta pública;

5. Tal aquisição, foi precedida de hasta publica, e tinha em vista a construção de un

edifício constituido por cave, r/chão, e 6 pisos. Destinancio-se a cave a garagem. o

r/ chão a comercio ou armazém, o primeiro piso a escritorios, e os restantes pisos

a habitação. Do ponto 1.2 do regulamento da venda em hasta pjblica resulta que

não “e permitida a construção para fins diversos do referido no ponto antcnhr”

5. Vem, agora volvidos mais de 30 anos, o requerente com os fundamentos vert,dos

na memória descritiva junta ao pedido, propor ao Municipio a alteração de

utilização das frações E, f, G, H, 1, J, alegando para tanto 7...) Nestes escriror,os

funcionou a EDP desde 1987, (...) estas frações estão desocupadas ha vários anos

por não haver interessados na Sua compro ou arrendamento, forro tombem

atribuído á suo localização, numa zona sabrelotada de escntorios. com a

agravante dos que surgiram no edifício pertencente ó CP. Esta alteração de

utilizarão de escritórios para habitação permitira ao requcreme obter amorna

rentabilidade e preservar a integridade do espaço, evitando a sua desocupação e

dearadação.

7. Acrescenta, ainda, “A solução arquitetónica e consequénc;a no seu e55E’flC’flí de

duas premissas que informam diretamente a suo conceção manter toda a

estrutura do edificio e respetivas fochadas. ande cada nova habitação

DiviOo co’ Spio i,irid,cÓ% e do conzt4oo

MunaipiodP Braga Praça Mma’pa 47í2.’ ia B,ateiel.<’5iúa ISO email mpJçcm-braggpi
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corresponderá ao espaço anteriormente ocupado pelo escritório, mantendo a

mesmo configuração matricial: o fração P correspondera a uma habitaçãa de

tipologia “Ti “, as frações E, 6, H, t J corresponderõo a habitações de tipalagia

‘70”.

Quid júris?

Nos termos do disposto no n.2 1, do artigo 9.2 do RJUE, na sua redação atual, 7...) os

procedimentos previstos no presente diploma iniciam-se atraves da requerimento (‘.)

:iiriqidos ao pres;denre da câmara municipal, dos quais deve constar a identificação da

requerente ou comunicante, incluindo o domicilio ou sede, bem como o indicação da qualidade

de titular de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realizar a operação urbanística.”

A este propõsito, e seguindo de perto o entendimento perfilhado por Fernanda Paula

Oliveira no que concerne esta temática’, sempre se dirá, o estatuido no artigo 9., n.2 1

anteriormente mencionado vem exigir que o requerente não invoque apenas a qualidade de

da titularidade de qualquer direito que lhe confira a faculdade de realizar a operação

urbanistica a que se refere a pretensão mas que faça prova dessa titularidade, o que no caso

em apreço se verifica preenchido atraves da apresentação da certidão do registo predial e da

escritura de compra e venda do lote em análise.

Conforme se sabe, os direitos que conferem legitimidade são para além do direito de

propriedade, os direitos que conferem qualquer faculdade de realizar a operação urbanística

em causa.

Assim, e no que concerne a questão da legitimidade, desde que o requerente

auresente o documento exigido para prova da legitimidade: deverá a Administração avançar

com o procedimento, só não o fazendo quando se verifique uma das seguintes situações:

a)- quando o requerente não faça prova da legitimidade;

b)- quando resulte, dos documentos entregues que ele não é, o titular do direito invocado;

- iii 1’eLinic itirulico IH l’iifltI e LdiIiCiÇUo. ciJinentadi). 3,a Ediçiio. paginas 160 e secs.

Diso dos S-’-v a-’ Jurk aos e do con,n,o5o

Munc.p.ode Braga Praça Muntc,ai. 4’03-5.2 Braga teef. 253 03 iSoemail mtJoacToecm-Dfa.r
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c)- o direito invocado não permite realizar a operação em causa, o que acontece quando.

o requerente é proprietário, mas a certidão do registo predial que apresenta está

registado um ánus que impede a concretização da operação que pretende realizar.

Da análise da certidão do registo predial não se vislumbra a existência de qualquer onus que

impeça o requerente de proceder à alteração da utilização requerida. Na verdade, deixa-se a

porta aberta para que possa mesmo alterar a configuração das trações que comp5en o res

do-chão, primeiro e segundo andar, e a correspondente modificação do titulo constitutivo da

propriedade horizontal.

Não obstante não se verifique esse Ónus na certidão de registo predial, no caso em

análise, a verdade e que o direito invocado não é um direito pleno e imediato, pois encontra

se condicionado pelas prescrições constantes da escritura de compra e venda. que refletem

o regulamento da venda em hasta pública elaborado pela Câm<na Municipal de Braga.

Diríamos, ainda aqui que: para que se possa acolher a pretensão cio requerente, deve:o

encontrar-se verificados dois requisitos essenciais e cumulativos, não bastando a apreciação

favorável dos serviços técnicos, a saber:

1- A nível substantivo- este requisito assenta em primeiro lugar no interesse público. o

qual é postuado ou farol de toda a atividade administrativa, e que, aqui devera ser

aferido pela qualidade do projeto apresentado, pelo benefício, ou mais-valias, que tal

alteração acarretara para o interesse público que lhe está subiacente. Assim, torna se

necessário que os competentes serviços técnicos se pronunciem quanto ao requerido,

quer no que toca o cumprimento dos requisitos legais e normativos aplicaveis, assim

como quanto ao impacto que tal alteração irá acarretar para o interesso ptihiicu

jconforme anteriormente se atirmou).

2- O segundo a nível procedimental, o qual assenta no principio da competência2-

aludindo-se aqui para a necessária intervenção do órgão executivo cio Municipio. a

Câmara Municipal, no processo de aprovação da alteração de utilização aqui em anãlise.

Pese embora nos icrWi ‘s do RiU F ( ari .“ 5,”, n.° 2) esia sei:1 unia competência do pi esiden a da cãmara com

jat uidadr’ de dclcracãt’ nos vereadores. ( . .

O,vsao oos 5 ridicose :oContppcc

Munjcipodosi . 9raça 5, niu,pai, 3’,-s S13 Br4ga z.’’5. 53 ‘O’ “Moma,i ‘çiem.braRa.p
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Uma vez que foi o aludido árgão (no âmbito das suas competências) que veio a conceder

a autorização para a celebração do referido contrato de compra e venda e estatuiu as

condicionantes da hasta pública que precedeu a celebração daquela escritura, pelo que

qualquer alteração só poderá ser efetuada por aquele órgão.

Conclusões:

Considerando tudo quanto acima foi exposto, e, tendo sempre presentes os principios

norteadores da atividade pública, designadamente o princípio da prossecução do interesse

público 3(art.° 49 do CPAL da igualdade4 (art.° 6. do CPA) e proporcionalidade5 (art.9 7.9 do
a ,1,’!M a -

CPA), propõe-se: i-uD .ia.ir .- -

1- Que os competentes serviços tecnicos se pronunciem quanto à viabilidade da

pretensão do requerente;

2- Caso se afigure que a pretensão do requerente é viável, deverá a proposta de alteração

de utilização ser remetida à Câmara Municipal a fim de se pronunciar sobre a mesma

pelos motivos acima expostos. Sendo certo que casos de natureza analoga. deverão

ser alvo de tratamento igualitário.

Salvo melhor opinião, este e o meu parecer.

À consideração superior.

A jurista,

- )ctc; ‘os irgaos da Adnti i si.rac,o Pública prosseguir e ii i:ere sse publica. no respei tu pelos direties e

interesses icgalmcnte protegidos dos cidadios
— Sas suas relaues com is 1a: LCUIJ:CS. a Admin,traçào Puolica deve recer—se pelo íiflCiPiO da :guaidade

rI;io podendo privilegiar. benc Lidar. prej udiear, privar de qualquer direito ou isentar dc qualquer dever

Na pri’ssecuco do iive:cssc puiblico. a Àdmrnistracãu ‘ Publica deve adotar os comporia mono s adequados

ias uns publicas a prosscoiuir.

Divisão dos Seracos Jurídicos e do U ontrusc ore

Muniripio de Braga Praça Munlc.pa! -4I- Braga t&eI 253 203 150 enn4 r#tm-o.Ka.D4

‘;uona s d0 6



[Despacho Chefe da Divisão dos Serviços Juridícos e de Contencioso

4, a.2 da k’Ç& twiac-*

‘a 14 a.níteaue)

Despacho Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva

O Diretor

Despacho Vereador da Câmara MunicipaIs no uso de competëncia delegada, por despacho do

Presidente ne 28/10/IS

Despacho Vice-Presidente da Câmara Municipal de Braga

___________________________
__

e
Despacho Presidente da Câmara Municipal de Braga

Oiv,so doç 5cniços Joridicn5 e de Cnn e-cro

M’ICIP.Q de Brira Praça Muiric L’j ia.Ç4 .wa t’ie[ ?O :‘‘: rnun,çQecm-hragpt

ragnasd á



A Chefe de Divisão de Gestão Urbanística e Espaço Público
(Adosinda Pereira)

e
G-Q )QAQ(U(

DataÀ}JjJ20 1

duisyc.cno) 4&uto c{a ft4eKucLÍaEJ

Processo n. 1017/URB/PROC/16
Pedido n.213140/URB/PED/16

Requerente: José Bernardo da Ponte

r Local da Obra: Rua do Caires, n°314, 1.° andar

Assunto: Pedido de Informação Prévia

• Técnico responsável: Ilidio Sousa

Informação: 1/21 2/DGUEP/201 7— 146/B/DGUEP/201 7
Data: 17-01-2017

Informação

Conforme “regulamento para venda cm hasta pública” anexo ao processo pela DACPGP constata-se nas respetivas

condicionantes (pontos 1.1. e 1.2) que o 1. piso do edifício foi destinado a escritórios, não sendo permitida a
construção para fins diversos.

A referida condicionante inviabiliza o pedido de informação prévia apresentado a 19.12.2016, melhor caraterizado

na informação destes serviços l/49/DGUEP/2017 de 04.01.2017, por ser intenção do requerente alterar o uso do
referido piso para habitações.

-

Proposta

Afim destes serviços poderem proferir parecer conclusivo sobre o PIP apresentado afigura-se necessário que o
processo seja remetido à Divisão de Serviços iuridicos e de Contencioso (DJSC) para informar se as condicionantes
descritas constituem atualmente ónusàalteraçã pretendida tendo presente a certidão do registo predial
apresentada.

itSu
r— BRAGA

Município

DMUOP - DGU - DIVISÃO DE GESTÃO URBANiSTICA E ESPAÇO PÚBLICO - DGUEP

Proço do Municipio 4704-514 BRÃGA - leI. 253 203 150 - fox 253613367 - e-moil muniCipe@Cm-broga.pt
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BRAGA

MUNIOPIO

DIVISÃO DE APRDVISIDNAMFNTO CONTRATAÇÃO PÚBLICA E GESTÃO DO PATRIMÓNIO

13140/URB/PED, 1Ú45

Informação

Consultado o Cadastro Imobiliário de Maximinos, existente nesta Divisão,

verifica-se que o lote A sito na rua do Caires. freguesia de Maximinos, foi vendido em

hasta pública em 03.02.82 ao Sr. José Bernardo da Ponte, que em cumprimento do que

foi deliberado veio celebrar o contrato de compra e venda em 24.01.83 que anexo.

Envio também em anexo o regulamento para venda em hasta pública de cinco

lotes sitos na rua do Caires e planta topográfica. Segue físico

À consideração Superior.

13/01/2016

Ec[uarcfo ‘Fonseca

e
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0
5.5 — Início da Cunstruço — 12 meses após a adjudicaço.
5.4 — Conoiuso da Consbruco — 3 anos após a adjudicaçc.

Ul — PENRLID.PDS

Se o arrsmatante no efuar o pagamento do prego ca adjudicaço ou
no comparecer para a ce1ebraço do contrato, nos prazos atrás men—
cismados, perderá a fasor da Câmara o depósito de 5 que haja efec—
uado, ficando sem efeito a aijuuicago.

O arrematante comprador Picará sujeito à multa da 300t00 por cada
dia que exceder os prazos Fixados para o inicio e conc1uso da obra.

Braga, 4 de aneiro de 1352

cranzisco 3. ‘. achado)
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